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TERMO DE CREDENCIAMENTO N
o
 01/2020 

 

 

 

EDITAL DE ORIGEM: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2020 

N° DO PROCESSO: 37601/2020 

 

 

 

Termo de instituição financeira, para recolhimento de receitas 

tributárias, não tributárias e taxas. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Moisés 

Cantarelli, nº 368, bairro Centro, município de Restinga Sêca – RS, CEP 97200-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

87.490.306/0001-51, representado neste ato pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, 

engenheiro agrônomo, inscrito no CPF sob n° 001.803.030-07, inscrito no Registro geral nº 5078300091, residente e 

domiciliado na Avenida Julio de Castilhos, 259, apto 402, doravante denominado CREDENCIANTE e BANCO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 92.702.067/0001-96, representado neste ato 

pelo Sr. Jone Machado de Souza, inscrito no CPF sob o nº 008.625.910-58, e a Sra. Marcia Marin, inscrita no CPF sob 

o nº 461.068.470-53, doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, 

em conformidade com a Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Credenciamento tem por objeto, credenciar instituições financeiras, para prestação de 

serviços bancários de recolhimento de receitas tributárias (ITBI, ISSQN, Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária, 

Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental, Taxas pela Prestação de Serviços, Contribuição de Melhoria e Dívida 

Ativa Tributária) e não tributárias (Receitas de Aluguéis, Receita de Serviços, Outras Receitas Correntes, Amortização 

de Empréstimos e Dívida Ativa Não Tributária), através do documento de arrecadação municipal, com código de 

barras em padrão FEBRABAN, para pagamento à vista ou parcelado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR:  

2.1. O Município pagará ao Credenciado, pela prestação dos serviços os valores máximos constantes na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 

01 PAGAMENTO EM CORRESPONDENTES BANCÁRIOS R$ 4,50 

02 PAGAMENTO EM INTERNET R$ 3,67 

03 PAGAMENTO EM AUTOATENDIMENTO R$ 4,17 

04 
POR REGISTRO, NA REDISPONIBILIZAÇÃO DE ARQUIVO 

RETORNO. 
R$ 3,67 

 

2.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado diariamente, tendo em conta o número de 

pagamento efetivamente realizados por encaminhamento do Município. 

2.3. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da autorização do atendimento, emitida pela 

Secretaria Municipal de Finanças, devidamente assinada pelo contribuinte, comprovando a prestação do serviço, 

acompanhada do documento fiscal idôneo. 

2.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou 

outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA– DO PRAZO: 

3.1. O prazo de vigência desse termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado até limite máximo de 60 (sessenta) meses. 
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES: 

4.1. São obrigações do CREDENCIADO: 

a) Iniciar a prestação dos serviços descritos no objeto do presente edital, logo após a assinatura deste termo de 

credenciamento; 

b) Creditar em conta corrente do Município, os recursos provenientes da arrecadação dos tributos em questão, até no 

máximo dois dias após sua realização; 

c) Remeter, por meio eletrônico, diariamente, à Prefeitura Municipal, relatório contendo os pagamentos do dia 

anterior; 

d) Responsabilizar-se pela eficiência e disciplina de seus empregados e dos serviços prestados; 

e) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato, bem como encargos 

previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la a época própria, uma vez 

que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a Contratante; 

f) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

g) Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

h) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação. 

i) Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, 

sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o 

Município. 

j) A escolha da instituição financeira será feita exclusivamente pelo contribuinte, que receberá lista dos credenciados 

para a realização do serviço, com os seus respectivos horários de atendimento; 

 

4.1.1. É vedado ao Credenciado: 

a) utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos 

vinculados à prestação de serviços para o Município. 

b) cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 

 

4.2. São obrigações do CREDENCIANTE: 

a) Designar e apresentar à Contratada o preposto da Administração responsável pela fiscalização do cumprimento do 

Contrato fornecendo, inclusive, telefone para comunicação em caso de ocorrências na prestação dos serviços; 

c) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

e) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da Contratada para que as falhas possam ser corrigidas a 

tempo; 

f) Atestar e encaminhar ao setor responsável pelo pagamento, logo após o aceite do serviço, os documentos de 

cobrança emitidos pela Contratada; 

g) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO ORÇAMENTO: 

5.1. As despesas decorrentes deste termo de credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

Classificação Funcional Programática 
Atividade/Projeto/Elemento 

de Despesa 
Fonte Reduzido 

Bloqueio 

R$ 

04 129 1000 2 111 00 211 339039 01 36672 10.000,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES: 

6.1. De acordo com o Decreto n.º 32/2018, aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos 

celebrados com a administração pública municipal e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os objetivos da 

licitação, serão aplicadas as seguintes sanções: 

I – advertência: comunicação formal ao fornecedor, advertindo sobre o descumprimento de cláusulas contratuais e 

outras obrigações assumidas e, conforme o caso, em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas 

cabíveis; 

II – multa: deverá ser prevista no instrumento convocatório e/ou no contrato, observados os seguintes limites 

máximos: 
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a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente 

cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente. 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

§ 1º O valor da multa aplicada nos temos do inciso II será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 

pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de 

conformidade com a variação do IPCA a partir do termo inicial até a data do efetivo recolhimento. 

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos 

constantes deste Decreto. 

§ 3º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil 

subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública pelos 

seguintes prazos: 

I – 6 (seis) meses, nos casos de: 

a) Aplicação de duas penas de advertência no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha 

adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; 

b)  Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 

II – 12 (doze) meses, nos casos de: 

a) Retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento 

de bens. 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

a) Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

b) Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração; 

c) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública 

Municipal; ou 

d) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer 

tributo. 

§ 5º Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, por tempo 

indeterminado, o fornecedor que: 

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do parágrafo anterior; ou 

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de ato ilícito 

praticado. [...] 

Parágrafo único. A sanção prevista no inciso IV, caput, [...] é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO: 

7.1. A rescisão deste Termo se dará numa das seguintes hipóteses: 

a) pela ocorrência de seu termo final; 

b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de 60 (sessenta) dias; 

c) por acordo entre as partes; 

d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de condição 

estabelecida no edital ou neste próprio termo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO: 

8.1. A fiscalização da execução contratual será efetuada pelo (a) servidor (a) da Secretaria Municipal de Finanças, 

designada por Portaria. 
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CLÁUSULA NONA – VINCULAÇÃO AO EDITAL: 

9.1. Farão parte do presente termo, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do 

presente, as instruções contidas no Edital de Chamamento Público                     nº 002/2020, bem como os documentos 

a ele referentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: 

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Restinga Seca para dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando não 

solvidas administrativamente. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

                                   Restinga Sêca, 25 de junho de 2020.       

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

 

     JONE MACHADO DE SOUZA       MARCIA MARIN 

Banco Do Estado do Rio Grande do Sul S/A 

 

 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 

 

 

TESTEMUNHAS:______________________ 

                            CPF: 

 

_________________________________ 

CPF: 

 

 

 


